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ILMO. SR. ILMO. SR. ILMO. SR. ILMO. SR. PRESIDENTE DO PRESIDENTE DO PRESIDENTE DO PRESIDENTE DO CBH ARAGUARI CBH ARAGUARI CBH ARAGUARI CBH ARAGUARI ––––    COMITÊ COMITÊ COMITÊ COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁDE BACIA HIDROGRÁDE BACIA HIDROGRÁDE BACIA HIDROGRÁFICA DO FICA DO FICA DO FICA DO 
RIO ARAGUARIRIO ARAGUARIRIO ARAGUARIRIO ARAGUARI    
    
    

REF. Declaração de Reserva de 

Disponibilidade Hídrica. Aproveitamento 

hidrelétrico. Aspectos Quali-quantitativos 

do recurso hídrico. Usurpação de 

competência do Comitê. Necessidade de 

Reconsideração 

    
    

PPPProcesso rocesso rocesso rocesso de de de de DRDH nº DRDH nº DRDH nº DRDH nº 9363/20189363/20189363/20189363/2018    
Processo de Outorga nº 9363/2018 Processo de Outorga nº 9363/2018 Processo de Outorga nº 9363/2018 Processo de Outorga nº 9363/2018     
Processo SEI nº 2240.01.0003617/2020Processo SEI nº 2240.01.0003617/2020Processo SEI nº 2240.01.0003617/2020Processo SEI nº 2240.01.0003617/2020----40.40.40.40.    

 
    

IMAGEM SISTEMA DE INFORMAÇÕES LTDA.IMAGEM SISTEMA DE INFORMAÇÕES LTDA.IMAGEM SISTEMA DE INFORMAÇÕES LTDA.IMAGEM SISTEMA DE INFORMAÇÕES LTDA.,,,, sociedade empresária limitada, 

regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 07.668.045/0001-88, com sede na Avenida 
Salomão, nº 663 – sala 82, Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-260, no município 
de São José dos Campos – SP, onde recebe intimações/notificaçõesonde recebe intimações/notificaçõesonde recebe intimações/notificaçõesonde recebe intimações/notificações, proprietária do 

empreendimento denominado de PCH MACHADOPCH MACHADOPCH MACHADOPCH MACHADO, vem à presença de V.Sa., por 

intermédio de seus procuradores, devidamente constituídos pelo instrumento de 
mandato em anexo, apresentar o competente  

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃOPEDIDO DE RECONSIDERAÇÃOPEDIDO DE RECONSIDERAÇÃOPEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

 nos termos dos artigos 33 e 35 do Decreto Estadual nº 14.705/2019,    contra a decisão 
de indeferimento do processo de DRDH proferida pelo Plenário doPlenário doPlenário doPlenário do  Comitê da Bacia Comitê da Bacia Comitê da Bacia Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Hidrográfica do Hidrográfica do Hidrográfica do Rio Araguari (CBH Araguari)Rio Araguari (CBH Araguari)Rio Araguari (CBH Araguari)Rio Araguari (CBH Araguari)    no processo em epígrafeno processo em epígrafeno processo em epígrafeno processo em epígrafe, aduzindo, para 
tanto, o seguinte: 

 

I I I I ----    DA TEMPESTIVIDADE DA TEMPESTIVIDADE DA TEMPESTIVIDADE DA TEMPESTIVIDADE     

 

 Considerando que o Processo em epígrafe foi indeferido na plenária da 5ª 

Assembleia Geral Extraordinária de 2021 do CBH Araguari, ocorrida na data de 12 de 

maio de 2021 e cuja    publicação no Diário Oficial de Minas Gerais se deu em 22 de publicação no Diário Oficial de Minas Gerais se deu em 22 de publicação no Diário Oficial de Minas Gerais se deu em 22 de publicação no Diário Oficial de Minas Gerais se deu em 22 de 

junho de 2021junho de 2021junho de 2021junho de 2021 (terça-feira) e, levando-se em conta que o prazo para o prazo para o prazo para o prazo para apresentaçãoapresentaçãoapresentaçãoapresentação    do do do do 

pedido de recopedido de recopedido de recopedido de reconsinsinsinsideração é de 20 (dias) nos termos deração é de 20 (dias) nos termos deração é de 20 (dias) nos termos deração é de 20 (dias) nos termos dos artigosdos artigosdos artigosdos artigos    33333333    e 35e 35e 35e 35    do Decreto do Decreto do Decreto do Decreto 
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Estadual nEstadual nEstadual nEstadual nº º º º 47474747.70.70.70.705/20195/20195/20195/20191111....    Sendo assim, o prazo Sendo assim, o prazo Sendo assim, o prazo Sendo assim, o prazo fatal para apresentação dofatal para apresentação dofatal para apresentação dofatal para apresentação do    pedido de pedido de pedido de pedido de 

reconsideração é reconsideração é reconsideração é reconsideração é a data de 12 de julho de 2021a data de 12 de julho de 2021a data de 12 de julho de 2021a data de 12 de julho de 2021, segunda, segunda, segunda, segunda----fefefefeirairairaira....    

Ressalta-se que, por sua vez, que o prazo de 10 (dez) dias    estipulado no artigo 

192 do Regimento Interno do Comitê do Araguari contraria norma estadual expressa, 

que regulamenta a matéria, o que afasta a sua aplicabilidade.    

Portanto, tempestivo o presente pedido de reconsideração! 

    

II II II II ----    DOS FATODOS FATODOS FATODOS FATOSSSS    

 

A ora peticionária pretende implantar uma PCH (Pequena Central Hidrelétrica) 

no Rio Uberabinha, tendo em vista que foi um dos aproveitamentos selecionados no 

Estudo de Inventário Hidrelétrico do referido curso d’água, Processo nº 

48500.005215/2013-35, além de ter sido aprovada pela ANEEL através do Despacho 

n° 3.404, de 07 de outubro de 2013.  

Trata-se de um aproveitamento hidrelétrico para a geração de 12,25MW de 

potência, local denominado Fazenda Pontal, as margens do Rio Uberabinha nos 

municípios de Uberlândia e Tupaciguara. 

 
1 Art. 33 – Caberá pedido de reconsideração de decisão em processo de outorga de direito de uso de recursos 

hídricos que: 

I – deferir ou indeferir o pedido; 

II – determinar a suspensão, anulação, revogação ou cassação da portaria de outorga; 

III – determinar o arquivamento do processo. 

§ 1º – Também estão sujeitas ao pedido de reconsideração de que trata o caput, as decisões em processos de 

Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica – DRDH – e Outorga Preventiva, regulamentadas pelo 

CERH-MG. 

§ 2º – O pedido de reconsideração deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão no processo de 

outorga de uso de recursos hídricos. 

 

Art. 35 – O pedido de reconsideração deverá ser interposto no prazo de vinte dias, contados da data da 

publicação da decisão no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais, por meio de requerimento escrito e 

fundamentado, facultando-se ao recorrente a juntada de documentos que considerar convenientes. 

§ 1º – Protocolado o pedido de reconsideração, ter-se-á por consumado o ato, não se admitindo emendas. 

§ 2º – Será admitida a apresentação de pedido de reconsideração via postal, verificando-se a tempestividade 

pela data da postagem. 

§ 3º – A contagem dos prazos se dará conforme a 

Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002. 

 
2 Art. 19 Das decisões da Plenária cabe recurso ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, no prazo de 10 

(dez) dias contados a partir da data de divulgação da decisão do CBH Araguari. 
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A concepção do projeto indicou uma barragem com vertimento, circuito de 

adução e casa de força abrigada ao pé da barragem, sem TVR – Trecho de Vazão 

Reduzida, com geração dimensionada para o aproveitamento total do potencial 

energético entre as usinas PCH Malagone e UHE Itumbiara, conforme identificado nos 

Estudos de Inventário Hidrelétrico da Bacia Hidrográfica do rio Uberabinha. 

O arranjo adotado é constituído de uma barragem e vertedouro de soleira livre, 

ambos em CCR, localizada no km 9,0 do rio Uberabinha (sentido foz/nascente), com a 

casa de força e canal de fuga localizadas no pé da barragem, pela margem esquerda. A 

adução das vazões às turbinas será feita por dois condutos forçados, até as turbinas 

Kaplan S Montante de eixo inclinado, com potência nominal unitária de 6,125 MW. 

Visando constatar a viabilidade do empreendimento, a peticionária formalizou 

Processo de DRDH a fim de obter a Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica 

(DRDH) que consiste em reservar a quantidade de água necessária à viabilidade do 

aproveitamento hidrelétrico do seu empreendimento, sem prejuízo dos demais usos 

múltiplos, conforme frisado pelo parecer emitido pela equipe técnica da URGA, cujo 

trecho segue abaixo transcrito: 

“Ressalta-se que apesar de existirem diversos usos outorgados 
à montante do empreendimento, o presente requerimento se 
trata de uso não consuntivo. Contudo, considerouContudo, considerouContudo, considerouContudo, considerou----se a se a se a se a 
disponibilidade hídrica a montante comodisponibilidade hídrica a montante comodisponibilidade hídrica a montante comodisponibilidade hídrica a montante como    saturada, ou seja, foi saturada, ou seja, foi saturada, ou seja, foi saturada, ou seja, foi 
simulado o uso de todasimulado o uso de todasimulado o uso de todasimulado o uso de toda    vazvazvazvazãoãoãoão    outorgável, deoutorgável, deoutorgável, deoutorgável, de    forma aforma aforma aforma a    garantir garantir garantir garantir 
usos futuros na baciausos futuros na baciausos futuros na baciausos futuros na bacia.” (grifo nosso) 
    

O processo seguiu todos os trâmites legais tendo sido elaborado parecer tendo sido elaborado parecer tendo sido elaborado parecer tendo sido elaborado parecer 

favorável pelo órgão ambiental competentefavorável pelo órgão ambiental competentefavorável pelo órgão ambiental competentefavorável pelo órgão ambiental competente (Protocolo: 0458818/2020), com a 

inclusão de 10 (dez) condicionantes. 

Ato contínuo, o processo foi encaminhado para análise e deliberação do Comitê 

de Bacia Hidrográfica do Araguari, que, após remessa para a Câmara Técnica de 

Outorga e Cobrança (CTOC), foi gerado o Técnico CTOC de 13 de abril de 2021, que 

sugeriu o indeferimento do processo de outorga nº 9363/2018, em síntese, sob os 

seguintes argumentos: 

1. Que supostamente os estudos apresentados pelo empreendedor 
apontam que a implementação do empreendimento traz riscos para a 
capacidade de autodepuração do Rio Uberabinha, em virtude da carga 
poluidora a montante do futuro reservatório; 
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2. Que não foram apresentadas informações conclusivas sobre a 
importância estratégica para conservação da ictiofauna a jusante da PCH 
Malagone; 

3. Apresentaram dados insuficientes para análise de importantes 
parâmetros da ictiofauna; 

4. Demonstraram a perda de importantes corredores de matas ripárias em 
avançado estado de conservação; 

5. Demonstraram a ocorrência de dezenas de táxons (mastofauna, 
avifauna e herpetofauna) com status de conservação (ameaçados, raros, 
endêmicos) e dependentes de ambientes florestais; 

6. demonstraram que a instalação do empreedimento poderá aumentar a 
incidência de doenças vetoriais infecciosas, em virtude das alterações nos 
padrões de qualidade da água; 

7. O estudo de Angá (2015) destacou que o trecho de 15 kms entre a foz do 
rio Uberabinha e a PCH Malagone é estratégico para os peixes da região, pela 
ocorrência de espécies reofílicas e/ou migradoras, e constitui-se como o único 
trecho de água corrente livre em toda a bacia do Rio Araguari que ainda tem 
conexão com o rio Paranaíba; 

8. O rio Uberabinha apresenta probabilidade de comportar rotas de curta e 
media distância de peixes migradores, com trechos lóticos remanescentes 
variando de 40 a 100km; 

9. No Cenário de Médio Prazo para instalação de empreendimentos 
hidrelétricos no rio Uberabinha verificou-se vulnerabilidade considerada “alta” 
relacionada à perda de trechos lóticos dos cursos d’água de média extensão e 
de características fisiográficas que comportam uma ictiofauna especializada; 

10. Potencial de alteração da qualidade das águas pela formação dos 
reservatórios das PCHS previstas para este curso d’água, tendo em vista o 
lançamento de descargas industriais e esgoto sanitário oriundos da área 
urbana; 

11. Verificou-se que o trecho do rio Uberabinha, a jusante da cidade de 
Uberlândia, ainda apresenta consideráveis remanescentes florestais dispostos 
principalmente às margens deste curso d’água, com destaque para o segmento 
onde se pretende implantar as PCHs Cachoeira do Miné e Machado; 

12. Recomendou a apresentação de uma “modelagem da qualidade da água 
dos reservatórios” para os empreendimentos hidrelétricos na Bacia do rio 
Uberabinha; 

13. Identificou no rio Uberabinha a presença de sítios de lazer e hotéis 
fazenda; 

14. Demonstraram que implantação do empreendimento intensificará 
conflitos, trazendo prejuízos aos usos múltiplos da água; 
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Além disso, fez algumas sugestões que não são pertinentes ao 
empreendimento em questão, mas são dirigidas ao órgão ambiental 
competente e ao próprio CBH. 

 

Referido parecer foi aprovado por ocasião da plenária da 5ª Assembleia Geral 

Extraordinária de 2021 do CBH Araguari, ocorrida na data de 12 de maio de 2021, e 

por consequência, foi indeferido o processo de DRDH formalizado pelo ora 

peticionário. 

Contudo, esse Colendo órgão colegiado não agiu com o habitual acerto, tendo 

em vista que os argumentos utilizados para o indeferimento do pedido de concessão 

de Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica – DRDH- não se referem aos 

aspectos quali-quantitativos do recurso hídrico, nem tampouco à interferência nos 

usos múltiplos do recurso hídrico, mas sim a aspectos que devem ser observados no 

âmbito do processo de licenciamento ambiental. 

Dessa forma, requer seja realizada a reconsideração do indeferimento do 

pedido de DRDH em virtude dos seguintes fatos e fundamentos a seguir expostos: 

IIIIIIIIIIII    ----    DO MÉRITODO MÉRITODO MÉRITODO MÉRITO    

    
A Lei Federal nº 9.433/97 (Política Nacional de Recursos Hídricos) dispõe em 

seu artigo 12, inciso IV, que estão sujeitos a outorga pelo poder público os usos de 

recursos hídricos para aproveitamento dos potenciais hidrelétricos. Não bastasse isso, 

o artigo 11 do mesmo diploma legal dispõe que “o regime de outorga de direitos de 

uso de recursos hídricos tem como objetivos assegurar o controle quantitativo e 

qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água.” 

Para tanto, a PNRH criou os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs), que 

integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e são 

importantes espaços democráticos, de poder deliberativo e consultivo, no âmbito de 

sua competência, visando o cumprimento do artigo 11 supracitado.  

Além disso, criou também as Agências de Água, que terão a mesma área de 

atuação do Comitê (artigo 42 da PNRH), que tem, dentre as suas atribuições, o 

objetivo de “promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em 

sua área de atuação” (inciso IX do artigo 42).  
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Em virtude do arcabouço legal constituído, em 22 de setembro de 1998 foi 

criado o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, através do Decreto Estadual nº 

39.912/1998, “com a finalidade de promover, no âmbito da gestão de recursos 

hídricos, a viabilização técnica e econômico-financeiro de programas de investimento 

e consolidação de políticas de estruturação urbana e regional, visando ao 

desenvolvimento sustentado da Bacia.” 

No mesmo sentido, a ABHA (Associação Multissetorial de Usuários de Recursos 

Hídricos de Bacias Hidrográficas), que foi formada em 1996, foi equiparada à agência 

de bacia por meio da Deliberação nº 55 do CERH – Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos de Minas Gerais, em 18 de julho de 2007. 

Já no âmbito do Estado de Minas Gerais, a questão encontra-se normatizada 

por meio da Lei Estadual nº 13.199/99 (PERH). Dentre as premissas da Política 

Estadual de Recursos Hídricos, está a “a utilização múltipla e sustentável dos recursos 

hídricos, em especial para fins de abastecimento público, geração de energia elétrica, 

irrigação, navegação, pesca, piscicultura, turismo, recreação, esporte e lazer” (artigo 

8º, §1º, inciso I). 

Não bastasse isso, o Regimento Interno do CBH Araguari (DELIBERAÇÃO 

NORMATIVA CBH ARAGUARI Nº 41, DE 04 DE ABRIL DE 2019) dispõe no §3º do 

artigo 3º que na sua área de atuação ele “desenvolverá suas ações com bases nos 

fundamentos da Lei nº 9.433/97 e 13.199/99, em especial, no que se refere à gestão 

descentralizada e participativa, entre o poder público, os usuários e a sociedade civil, 

bem como à necessidade da gestão compartilhada, considerando as políticas estaduais 

de recursos hídricos e as competências constitucionais e legais do Sistema Estadual de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos.” 

Além disso, a Deliberação Normativa CERH - MG nº 28/2009, estabelece os 

procedimentos técnicos e administrativos para análise e emissão da declaração de 

reserva de disponibilidade hídrica e de outorga de direito de uso de recursos hídricos 

para fins de aproveitamento de potenciais hidrelétricos em corpo de água de domínio 

do Estado de Minas Gerais, dispõe em seu artigo 5º quais são os requisitos para 

análise e concessão da DRDH, sendo eles: 

Pedido de Reconsideração DRDH PCH Machado (32130738)         SEI 1370.01.0035493/2021-28 / pg. 6



 

 

P
á

g
in

a
7

 

Art. 5º - Para análise da solicitação da declaração de reserva de 
disponibilidade hídrica, além dos documentos listados no art. 4º 
desta Deliberação, o IGAM levará em consideração as seguintes 
informações: 

I - os usos dos recursos hídricos na bacia hidrográfica; 

II - projeções de usos de recursos hídricos na bacia hidrográfica, 
visando garantir os usos múltiplos; 

III - as diretrizes estabelecidas nos Planos Diretores de Recursos 
Hídricos de Bacias Hidrográficas e a classe em que o corpo de água 
estiver enquadrado, caso existentes, visando a compatibilização da 
declaração de reserva de disponibilidade hídrica com estes 
instrumentos; 

IV - a vazão de referência conforme definida em regulamentação. 
 

Conforme se vê, a atuação deste Colendo Comitê deve observar fielmente os 

limites de competência impostos pela legislação de regência, ou seja, deve ater a sua 

atuação somente às questões que lhe foram postas à apreciação, no tocante à 

utilização dos recursos hídricos, em especial, nos aspectos quantitativo e qualitativo e 

levando-se em conta os usos múltiplos. 

Tanto é assim, que as condicionantes a serem impostas no caso de deferimento 

de DRDH devem respeitar estritamente o que dispõe o artigo 14 da Portaria IGAM nº 

48/2019, in verbis: 

Art. 14 – As condicionantes estabelecidas na outorga de direito de 
uso dos recursos hídricos deverão ser executadas pelo outorgado e 
seus conteúdos deverão se restringir: 

I – ao monitoramento qualitativo e quantitativo do uso e dos recursos 

hídricos; 

II – à manutenção dos fluxos residuais a jusante dos pontos de 
intervenção em recursos hídricos; 

III – à limitação qualitativa e quantitativa 

do efluente gerado. 

Parágrafo único – Para o atendimento ao disposto neste artigo, o 
usuário deverá instalar os equipamentos, acessórios, instrumentos e 

dispositivos necessários. 

Neste jaez, esse respeitável Conselho não cumpriu com o seu mister ao 

imiscuir-se em questões que devem ser tratadas no âmbito do licenciamento 

ambiental. Este não é o seu papel, sob pena de solapamento do processo de 
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licenciamento ambiental que se encontra em tramitação junto ao órgão ambiental 

competente (Processo nº 8954/2017/001/2018) e desfiguração do instituto da 

outorga de recurso hídricos, do qual a Declaração Reserva de Disponibilidade Hídrica 

(DRDH) se converterá em tempo e modo, caso sejam cumpridas as condicionantes 

impostas. 

Notem, senhores Conselheiros, que ainda que o Relatório da CTOC tenha 

tentado dar uma conotação de que a questão tratada é atinente aos aspectos 

qualiquantitativos do recurso hídrico e do possível impacto nos usos múltiplos, na 

verdade ele tratou essencialmente dos aspectos atinentes ao licenciamento ambiental 

(dentre eles a fauna e flora), cujo âmbito de discussão e consequente deliberação se 

dará na competente Câmara de Atividades de Infraestrutura de Energia, Transporte, 

Saneamento e Urbanização - CIF, órgão paritário, de natureza semelhante a este 

Comitê, dado a sua composição democrática. 

Esse desvirtuamento da análise, que culminou com o parecer de indeferimento, 

ficou ainda mais patente na fala do Conselheiro da Amedi na CTOC, que questiona o 

comprometimento dos Conselheiros que compõe o COPAM e suas respectivas 

Câmaras técnicas, o que justificaria essa interveniência do CBH nas questões atinentes 

ao licenciamento, senão vejamos do trecho a seguir transcrito: 

“(...) Pontua que nesse empreendimento o controle social acaba no 
comitê. Não existe análise na Câmara Técnica de Infraestrutura e Não existe análise na Câmara Técnica de Infraestrutura e Não existe análise na Câmara Técnica de Infraestrutura e Não existe análise na Câmara Técnica de Infraestrutura e 
EnergiaEnergiaEnergiaEnergia....” (Ata da 5ª Reunião Geral Extraordinária – fls. 6 da ata – 
linhas 154 a 156) 
 

O supracitado Conselheiro, que encabeçou toda a discussão segue sua fala: 

 “Malacco pondera sobre os usos múltiplos, o rio Uberabinha tem 
potencial para o turismo, trecho a jusante do rio das Pedras. Ele não é Ele não é Ele não é Ele não é 
utilizado hoje devido a poluiçãoutilizado hoje devido a poluiçãoutilizado hoje devido a poluiçãoutilizado hoje devido a poluição, mas tem potencial futuro. Os estudos 
e parecer da URGA não contemplam o turismo e lazer, porém o 
Relatório da CTOC trouxe o turismo e lazer defendido tecnicamente. 
O empreendedor não trouxe as análises, que nesse trecho do O empreendedor não trouxe as análises, que nesse trecho do O empreendedor não trouxe as análises, que nesse trecho do O empreendedor não trouxe as análises, que nesse trecho do 
empreendimento, não irá impactar na ictiofauna.empreendimento, não irá impactar na ictiofauna.empreendimento, não irá impactar na ictiofauna.empreendimento, não irá impactar na ictiofauna.    (...)” (Ata da 5ª 
Reunião Geral Extraordinária –fls. 6 da ata – linhas 156 a 161) 
 

Veja que a fala instiga aos Conselheiros a ingressarem numa seara perigosa, de 

forma a assumirem uma responsabilidade que não lhes compete, agindo este Colendo 

Conselho como se fosse o próprio órgão licenciador, o que além de ferir a finalidade 
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deste dileto Comitê, nos termos do seu Decreto de Criação, contraria ainda todas as 

normas que regulamentam o instrumento da outorga de recursos hídricos. 

Não bastasse isso, o próprio Conselheiro afirma que o recurso hídrico a ser 

utilizado pelo empreendimento já chega poluídopoluídopoluídopoluído, o que demonstra ausência de nexo , o que demonstra ausência de nexo , o que demonstra ausência de nexo , o que demonstra ausência de nexo 

de causalidade ao querer imputar de causalidade ao querer imputar de causalidade ao querer imputar de causalidade ao querer imputar influência negativa da influência negativa da influência negativa da influência negativa da existênciaexistênciaexistênciaexistência    do do do do 

empreendimento na qualidade dempreendimento na qualidade dempreendimento na qualidade dempreendimento na qualidade da água. a água. a água. a água.     

PPPPor sua vez, também nor sua vez, também nor sua vez, também nor sua vez, também não há que se falar em problema no aspecto quantitativo, ão há que se falar em problema no aspecto quantitativo, ão há que se falar em problema no aspecto quantitativo, ão há que se falar em problema no aspecto quantitativo, 

tendo em tendo em tendo em tendo em vvvvista que o usoista que o usoista que o usoista que o uso    para a geração de energpara a geração de energpara a geração de energpara a geração de energia é não ia é não ia é não ia é não consultivoconsultivoconsultivoconsultivo. Avaliando-se os 

estudos hidrológicos da área, o Parecer URGA TMAP nº 0458818/2020 CONCLUICONCLUICONCLUICONCLUIUUUU    

pela disponibilidade hídrica à geração depela disponibilidade hídrica à geração depela disponibilidade hídrica à geração depela disponibilidade hídrica à geração de    energia hidrelétrica na PCH Machadoenergia hidrelétrica na PCH Machadoenergia hidrelétrica na PCH Machadoenergia hidrelétrica na PCH Machado, uma 

vez que em nenhum dos meses a vazão turbinada atingirá o seu valor nominal de 58,4 

m³/s. 

AdemAdemAdemAdemais, a análise técnica da URGA TMAP, em atendimento ao Art. 5º, Inciso II, ais, a análise técnica da URGA TMAP, em atendimento ao Art. 5º, Inciso II, ais, a análise técnica da URGA TMAP, em atendimento ao Art. 5º, Inciso II, ais, a análise técnica da URGA TMAP, em atendimento ao Art. 5º, Inciso II, 

da DN CERH da DN CERH da DN CERH da DN CERH ----    MG nº 28/2009MG nº 28/2009MG nº 28/2009MG nº 28/2009,,,,    acerca da projeção acerca da projeção acerca da projeção acerca da projeção dos usos futuros, considerou a dos usos futuros, considerou a dos usos futuros, considerou a dos usos futuros, considerou a 

disponibilidade hídrica a montante como saturada, ou seja, foi simulado o uso de toda disponibilidade hídrica a montante como saturada, ou seja, foi simulado o uso de toda disponibilidade hídrica a montante como saturada, ou seja, foi simulado o uso de toda disponibilidade hídrica a montante como saturada, ou seja, foi simulado o uso de toda 

a vazão outorgávela vazão outorgávela vazão outorgávela vazão outorgável, de forma a garantir os usos futuros na bacia., de forma a garantir os usos futuros na bacia., de forma a garantir os usos futuros na bacia., de forma a garantir os usos futuros na bacia. 

Portanto, constata-se que no tocante aos requisitos técnicos para a concessão 

pleiteada, estes foram devidamente observados e cumpridos pelo empreendedor que 

culminou com parecer favorável, tanto da URGA quanto da ABHA, sendo que esse 

equívoco quanto aos aspectos analisados pela CTOC foi apontado pelo pelos 

representantes do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM, cujo trecho segue 

abaixo transcrito, senão vejamos: 

“(...) A representante do IGAM, Patrícia Gaspar pontua sobre a análise 
de outorga de grande porte. Ressalta sobre a Deliberação Normativa 
CERH nº 31, de 26 de agosto de 2009, que estabelece critérios e 
normas gerais para aprovação de outorga de direito de uso de 
recursos hídricos para empreendimentos de grande porte e com 
potencial poluidor, pelos comitês de bacias hidrográficas e as 
instruções de serviços que norteia os Recursos Hídricos.  
O representante do IGAM, Bruno Neto de Ávila, pontua sobre o 
Parecer Técnico do IGAM que houve toda documentação necessária 
que subsidiou a análise técnica do processo que deu as informações 
necessárias para a tomada de decisão no Parecer Técnico. Expõe que Expõe que Expõe que Expõe que 
as discussões têm a sua relevância, mas o que se entende com o as discussões têm a sua relevância, mas o que se entende com o as discussões têm a sua relevância, mas o que se entende com o as discussões têm a sua relevância, mas o que se entende com o 
Relatório da CTOC é que o indeferimentoRelatório da CTOC é que o indeferimentoRelatório da CTOC é que o indeferimentoRelatório da CTOC é que o indeferimento    foi baseado em ações foi baseado em ações foi baseado em ações foi baseado em ações 
arrolados no processo de licenciamento ambiental, esses não foram arrolados no processo de licenciamento ambiental, esses não foram arrolados no processo de licenciamento ambiental, esses não foram arrolados no processo de licenciamento ambiental, esses não foram 
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avaliados pelo IGAM pois foram analavaliados pelo IGAM pois foram analavaliados pelo IGAM pois foram analavaliados pelo IGAM pois foram analisados o processo de outorgaisados o processo de outorgaisados o processo de outorgaisados o processo de outorga. O 
Estudo de Impacto Ambiental do empreendimento foi apresentado na 
CTOC e focaram muito nas questões de licenciamento ambiental. 
Ávila explana sobre o plenário se atentar para o processo de outorga, 
o Comitê poderá recomendar para o processo de licenciamento 
ambiental. Ressalta que foram feitas as análises da qualidade de água 
no rio Uberabinha. (...)”   (Ata da 5ª Reunião Geral Extraordinária – 
fls.6/7 – linhas 161/176) 

 

Isto posto, digníssimos senhores Conselheiros, com relação ao pedido de DRDH 

formalizado pelo empreendedor, considerando que a PCH Machado cumpriu com 

todas as normativas legais e técnicas estabelecidas pelo órgão competente para a 

obtenção da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica e que instruiu o pedido 

de DRDH com todos os estudos hidrológicos necessários – DN CERH - MG nº 28/2009; 

Considerando que o trecho de inserção da PCH Machado não possui outros 

usuários, inclusive durante a realização dos estudos ambientais não foi identificada 

nenhuma relação dos produtores rurais e comunidades de entorno com o rio, o que se 

deve ao estado trófico das águas, que recebe lançamentos clandestinos de efluentes da 

cidade de Uberlândia e disposição final da ETE desta cidade;  

Considerando que a região em estudo não possui conflitos de uso dos recursos 

hídricos instalado e a construção do aproveitamento hidrelétrico pretendido não 

acarreta em conflitos com os outros usos da água da bacia – atuais e futuros. A 

regionalização de vazão e a análise dos usos consuntivos da bacia indicam que há 

disponibilidade hídrica para a operacionalização da PCH Machado; 

Considerando que o órgão responsável pela análise dos pedidos de 

outorga/DRDH (URGA TMAP) apresenta parecer favorável com condicionantes, 

quanto ao DEFERIMENTO do processo de Outorga nº 9363/2018; 

Considerando ainda que a Associação Multissetorial de Usuários de Recursos 

Hídricos de Bacias Hidrográficas (ABHA), através de sua equipe técnica recomendou 

ao Comitê da Bacia do Rio Araguari o deferimento para o processo de Outorga N° 

9363/2018; 

Considerando, por fim, que este Colendo Comitê equivocou-se ao tratar de 

aspectos do licenciamento ambiental na análise do pedido de DRDH formalizado o que 
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implicou numa decisão que foge da sua competência, a reconsideração da decisão, nos 

moldes ora propostos, é medida que se impõe! 

    
    IIIIV V V V ----    DOS PEDIDOSDOS PEDIDOSDOS PEDIDOSDOS PEDIDOS    
 

 Isto posto, é a presente para requerer a este Colendo Conselho: 

 

a) SejaSejaSejaSeja    recebido recebido recebido recebido e pre pre pre processado ocessado ocessado ocessado o preo preo preo presente sente sente sente pedido de recopedido de recopedido de recopedido de reconsideraçãonsideraçãonsideraçãonsideração, 
posto que próprio e tempestivo e tendo preenchido todos os 
requisitos legais, nos termos dos artigos 33 e 35 do Decreto Estadual 
nº 14.705/2019.  
 

b) NO MÉRITONO MÉRITONO MÉRITONO MÉRITO, seja dado provimento o presente pedido, para que seja seja seja seja 
realrealrealrealizada a retratação da decisão proferidaizada a retratação da decisão proferidaizada a retratação da decisão proferidaizada a retratação da decisão proferida em sede da 5ª Assembléia 
Geral Extraordinária, a fim de que seja deferido o pedido de DRDH, 
nos termos dos pareceres proferidos pela URGA, no âmbito do 
processo de Outorga nº 9363/2018 e da ABHA; 
 

c) Contudo, em atendimento ao princípio da eventualidadeprincípio da eventualidadeprincípio da eventualidadeprincípio da eventualidade, na remota 
hipótese de não acolhimento do pedido anterior, requer seja 
determinada a publicação da decisão no IOF/MG para que a ora 
recorrente possa interpor recurso ao Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos, na forma do artigo 38 do Decreto Estadual 47.705/2019. 
     

 Requer, por fim, a produção de todas as provas admitidas em Direito, em 

especial a juntada de novos documentos, como medida de Direito e de Justiça! 

 Termos em que pede e espera deferimento. 

 Uberlândia, 09 de julho de 2021. 
 
 

IMAGEM SISTEMA DE INFORMAÇÕES LTDAIMAGEM SISTEMA DE INFORMAÇÕES LTDAIMAGEM SISTEMA DE INFORMAÇÕES LTDAIMAGEM SISTEMA DE INFORMAÇÕES LTDA    
    
    

Felipe Fiochi Pena Felipe Fiochi Pena Felipe Fiochi Pena Felipe Fiochi Pena ––––    Adv.Adv.Adv.Adv.                                                                                                Mayara  Mayara  Mayara  Mayara  CCCC. de M. V. Valera . de M. V. Valera . de M. V. Valera . de M. V. Valera ––––    Adv.Adv.Adv.Adv.    
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: IMAGEM SISTEMA DE INFORMAÇÕES LTDA., sociedade empresária 
limitada, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 07.668.045/0001-88, com sede na 
Avenida Salomão, nº 663 – sala 82, Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-260, 
no município de São José dos Campos – SP;  

OUTORGADOS: PENA E VALERA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, sociedade 
simplesinscrita na OAB/MG sob o nº 4.972 e no CNPJ sob o nº 23.733.408/0001-78, 
com sede na Rua Coronel Antônio Rios, nº 1.097, salas 402 e 404, Bairro Santa Marta, 
CEP 38061-150, na cidade de Uberaba-MG, neste ato representada por seus sócios 
administradores Dr. FELIPE FIOCHI PENA, brasileiro, advogado, inscrito na OABMG 
115.111 e Dra. MAYARA CRISTINA DE MELLO VIEIRA E VALERA, brasileira, 
advogada, inscrita na OAB-MG nº 192.434; 

PODERES: O OUTORGANTE constitui e nomeia os OUTORGADOS seus bastantes 
procuradores, com os poderes contidos nas cláusulas “ad judicia” e “et extra”, para 
representá-lo no foro em geral ou fora dele, podendo, em qualquer Juízo, Grau ou 
Tribunal, propor, contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas 
contrárias, seguindo até final decisão, usando dos recursos legais, acompanhando-o 
e praticando todos os atos que se fizerem necessários ao bom e fiel cumprimento do 
mandato ora outorgado, podendo mesmo substabelece-lo, com ou sem reserva de 
poderes, e, ainda, confessar, transigir, desistir, receber e dar quitação, firmar 
compromisso, celebrar ajuste ou acordo, oferecer recurso, e, em especial, para 
defender os interesses da ora outorgante no Processo de DRDH/OUTORGA nº 
9363/2018, Processo SEI nº 2240.01.0003617/2020-40.  

 

Uberaba-MG, 09 de julho de 2021. 

___________________________________________________ 
IMAGEM SISTEMA DE INFORMAÇÕES LTDA 

OUTORGANTE 
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O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, URGA 

do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da Portaria 

Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo n° 13679/2021, Usuário: Gabriel Pedrosa Machado, Cata-
guases, Deferido com condicionantes, Portaria n°2004995/2021. Os 
Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta e 
cópia na URGA Zona da Mata. Os dados contidos nas referidas deci-

21 de Junho de 2021.

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, URGA 

Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da 

-
vos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos: 
*Processo n° 12904/2021, Usuário: Claudimar Nunes Pereira, Buritis, 
Deferido com condicionantes, Portaria n°1704955/2021. *Processo n° 
10747/2021, Usuário: Antonio Carlos Mariano de Almeida, Paracatu, 
Deferido com condicionantes, Portaria n°1704956/2021. *Processo 
n° 14154/2021, Usuário: Marcos Suel Côrtes, Vazante, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1704960/2021. *Processo n° 16106/2021, 
Usuário: Emerson Dornelas Moreira, João Pinheiro, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1704963/2021. *Processo n° 14992/2021, 
Usuário: Ezimar Bontempo Macedo, Paracatu, Deferido com condi-
cionantes, Portaria n°1704964/2021. *Processo n° 14953/2021, Usu-
ário: Renata Guimarães Teixeira Borges, Lagoa Grande, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1704965/2021. *Processo n° 22868/2021, 
Usuário: Inocencia Laura Aguiar de Vasconcelos da Vila, Cabeceira 
Grande, Deferido com condicionantes, Portaria n°1704966/2021. *Pro-
cesso n° 15001/2021, Usuário: Custódio Ozanan Peres, Lídia Rabelo 
Carneiro Peres, Gabriel Carneiro Rabelo Peres, Júlia Rabelo Carneiro 
Peres, Hugo Carneiro Rabelo Peres, Lagoa Grande, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1704967/2021. *Processo n° 54277/2020, 

Usuário: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA, Para-
catu, Deferido com condicionantes, Portaria n°1704968/2021. *Pro-
cesso n° 46957/2020, Usuário: Concessionária BR 040 S.A, Paracatu, 
Deferido com condicionantes, Portaria n°1704969/2021. *Processo n° 
46978/2020, Usuário: Concessionária BR 040 S.A, São Gonçalo do 
Abaeté, Deferido com condicionantes, Portaria n°1704970/2021. *Pro-
cesso n° 46992/2020, Usuário: Concessionária BR 040 S.A, Lagoa 
Grande, Deferido com condicionantes, Portaria n°1704971/2021. Os 
Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta e 
cópia na URGA Noroeste de Minas. Os dados contidos nas referidas 

Unaí, 21 de Junho de 2021.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Noroeste de Minas, 

Direito de Uso de Recursos Hídricos:

Agropecuária Ltda, Município: João Pinheiro, Status: Indeferido, Por-
taria: 00463/2021.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta 
e cópia na SUPRAM, NOROESTE DE MINAS. Os dados contidos nas 

mg.gov.br.Belo Horizonte, 21 de Junho de 2021.

Os Coordenadores das Unidades Regionais de Gestão das Águas 
Urga’s, do Jequitinhonha, Central Metropolitana, Noroeste de Minas e 

pelo Diretor Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, 

administrativos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo: 19226/2020, Empreendedor: Paulo Henrique, Municí-
pio: Itaobim, Status: Indeferido, Portaria: 00464/2021. *Processo: 
14327/2017, Empreendedor: Consórcio MTS-IBR Diamond Mall, 
Município: Belo Horizonte, Status: Indeferido, Portaria: 00465/2021. 
*Processo: 16997/2017, Empreendedor: Estâncias da Cachoeira Ltda, 

Município: Brumadinho, Status: Indeferido, Portaria: 00466/2021. 
*Processo: 06169/2017, Empreendedor: Recanto da Serra Empreen-
dimentos Ltda, Município: Paraopeba, Status: Indeferido, Portaria: 
00467/2021. *Processo: 69608/2019, Empreendedor: Moisés Antônio, 
Município: Paracatu, Status: Indeferido, Portaria: 00468/2021. *Pro-
cesso: 35639/2020, Empreendedor: Antônio José, Município: Formoso, 
Status: Indeferido, Portaria: 00469/2021. *Processo: 07476/2008, 
Empreendedor: Prata Agroindustrial Açúcar e Álcool Ltda, Muni-
cípio: Prata, Status: Indeferido, Portaria: 00470/2021. *Processo: 
07866/2018, Empreendedor: Espólio de Alvimar Alves, Município: 
Serranópolis de Minas, Status: Indeferido, Portaria: 00471/2021. *Pro-
cesso: 15543/2017, Empreendedor: Mineradora de Água Araxá Ltda, 
Município: Araxá, Status: Indeferido, Portaria: 00472/2021. *Processo: 

PCH Machado, Município: Tupaciguara, Status: Indeferido, Portaria: 
00473/2021.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta 
e cópia nas URGA’s, JEQUITINHONHA, CENTRAL METROPOLI-
TANA, NOROESTE DE MINAS e TRIÂNGULO MINEIRO & ALTO 

-
poníveis no site do IGAM, www.igam.mg.gov.br.Belo Horizonte, 21 
de Junho de 2021.

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, URGA 

Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da 

-
tivos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos: *Processo n° 

-
tal, Belo Horizonte, Deferido, Portaria n°1304972/2021. *Processo n° 

-
tal, Belo Horizonte, Deferido, Portaria n°1304974/2021.
 *Processo n° 32662/2014, Usuário: Antônio Carlos Ferreira Gomes, 
Lagoa Santa, Deferido com condicionantes, Portaria n°1304976/2021. 
*Processo n° 34812/2015, Usuário: Macaúbas Urbanismo e Empre-
endimentos Ltda, Funilândia, Deferido com condicionantes, Por-
taria n°1304977/2021. *Processo n° 13024/2015, Usuário: Auto 

Posto 89 Ltda, Papagaios, Deferido com condicionantes, Porta-
ria n°1304978/2021. *Processo n° 30510/2016, Usuário: Sociedade 
Mineira de Cultura, Belo Horizonte, Deferido com condicionantes, Por-
taria n°1304979/2021. *Processo n° 00323/2017, Usuário: Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais - COPASA, Curvelo, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1304980/2021. *Processo n° 00973/2017, 
Usuário: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA, Cur-
velo, Deferido com condicionantes, Portaria n°1304982/2021. *Pro-
cesso n° 01889/2017, Usuário: Companhia de Saneamento de Minas 
Gerais - COPASA, Curvelo, Deferido com condicionantes, Portaria 
n°1304987/2021. *Processo n° 02336/2017, Usuário: Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais - COPASA, Curvelo, Deferido com con-
dicionantes, Portaria n°1304988/2021. *Processo n° 02342/2017, Usu-
ário: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA, Curvelo, 
Deferido com condicionantes, Portaria n°1304989/2021. *Processo 
n° 17397/2015, Usuário: Empresa de Transportes Martins Ltda, Belo 
Horizonte, Deferido com condicionantes, Portaria n°1304990/2021. 
*Processo n° 28435/2016, Usuário: João Felix de Godoy, Corinto, 
Deferido com condicionantes, Portaria n°1304992/2021. *Processo 
n° 22387/2017, Usuário: Jeam Michel Guillaume, Nova Lima, Defe-
rido com condicionantes, Portaria n°1304993/2021. *Processo n° 
24920/2017, Usuário: Viação Sidon Ltda, Ibirité, Deferido com con-
dicionantes, Portaria n°1304994/2021. *Processo n° 25881/2017, 
Usuário: Márcio Ernane Rodrigues Silva, Nova Lima, Deferido com 
condicionantes, Portaria n°1304996/2021. *Processo n° 27749/2017, 
Usuário: Geraldo Marques da Fonseca, Santana de Pirapama, Defe-
rido com condicionantes, Portaria n°1304997/2021. *Processo n° 
04185/2018, Usuário: Amarildo Ramos, Contagem, Deferido com con-
dicionantes, Portaria n°1304998/2021. *Processo n° 00208/2018, Usu-
ário: Roque Campelo Gonçalves, Corinto, Deferido com condicionan-
tes, Portaria n°1305000/2021. *Processo n° 06568/2018, Usuário: Ical 

n°1305001/2021. *Processo n° 48765/2019, Usuário: Lucas João Pei-
xoto Siqueira Filho, Nova Lima, Deferido com condicionantes, Portaria 
n°1305002/2021.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta e 
cópia na URGA Central Metropolitana. Os dados contidos nas referidas 

Belo Horizonte, 21 de Junho de 2021

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
Secretária: Luisa Cardoso Barreto

Expediente
 RESOLUÇÃO CONJUNTA COFIN/UNIMONTES Nº 002, DE 09 DE JUNHO DE 2021.

-
menta o art. 189 da Lei nº 22.257, de 27 de julho de 2016.

RESOLVEM:

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS – UNIMONTES.
 Parágrafo único – A concessão da ajuda de custo de que trata ocaputaplica-se:
 I – ao servidor cuja carga horária de trabalho seja igual ou superior a seis horas diárias e trinta horas semanais;

 IV – em nenhuma hipótese é permitida a acumulação de mais de uma ajuda de custo por dia efetivamente trabalhado.

 Parágrafo único – Considera-se em efetivo exercício o servidor que exerça suas atividades em regime de teletrabalho, na forma da legislação aplicável.

art. 2º.

do cargo de que trata o art. 1º, II, III, IV, V, VI, VII da Lei nº 15.463 de 13 de janeiro de 2005 receberão ajuda de custo no valor correspondente a 0,02181 (dois mil, cento e oitenta e um centésimos de milionésimo) aplicado sobre o vencimento básico atribuído ao grau A, do nível I, do cargo de que trata 
o item II, 30 (trinta) horas, do art. 1º da Lei nº 15.463 de 2005;III – Os servidores em exercício na universidade, não referidos nos incisos I e II deste artigo, detentores de cargo efetivo, bem como ocupantes de cargo de provimento em comissão, de recrutamento limitado ou amplo, receberão a ajuda de 

 a) Resultado alcançado inferior a 70% da meta: Zero;
b) Resultado alcançado maior ou igual a 70% e menor ou igual a 80% da meta: 80% do valor previsto no art. 4 º desta resolução;
c) Resultado alcançado maior que 80% e menor ou igual a 90% da meta: 90% do valor previsto no art. 4º desta resolução;
d) Resultado alcançado maior que 90%: 100% do valor previsto no art. 4º desta resolução.

 Art. 6º – A ajuda de custo de que trata esta resolução não poderá ser percebida cumulativamente com outras vantagens ou benefícios destinados ao custeio de alimentação ou refeição.
 Art. 7º – Caberá à Comissão de Acompanhamento e Avaliação o acompanhamento periódico das metas constantes no anexo I, mediante disponibilização de relatório de avaliação cujo teor deverá dispor acerca da situação de execução dos indicadores preestabelecidos, conforme previsto no art. 10 do 
Decreto nº 48.113, de 2020.
 Parágrafo único – A coordenação do processo de acompanhamento e avaliação da execução do Plano de Metas e Indicadores caberá à SEPLAG, conforme parágrafo único do art. 12 do Decreto nº 48.113, de 2020, cabendo à UNIMONTES encaminhar à Subsecretaria de Gestão Estratégica – SEPLAG/

 Art. 9º – Ficam aprovadas as Metas e Indicadores, constantes no Anexo I desta resolução.

 Art. 11 – Fica revogada a RESOLUÇÃO CONJUNTA COFIN/UNIMONTES Nº 001, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.
 Belo Horizonte, 09 de junho de 2021.

 Secretário-Geral do Estado de Minas Gerais

Professor Antonio Alvimar Souza 
Reitor da Universidade Estadual de Montes Claros

ANEXO I
Plano de Metas e Indicadores da UNIMONTES

Metas e Indicadores
Metas por período avaliatórioExercício 2021 1) Critério Aceitação

2) Fórmula
3) Fonte de ComprovaçãoJan- Fev Mar - Abr Mai - Jun Jul - Ago Set - Out Nov - Dez

1 didático pedagógicas dos Cursos de Graduação Regulares 
Presenciais da Unimontes (Cumulativa).

1    2  
meta, dia 28/02/2021 e dia 31/10/2021.
2) Não se aplica.

módulos de capacitação ANEXO.

2
Total de alunos matriculados em cursos de graduação 
presencial
(Não cumulativa).

 9.100   9.100  
9.100 até o dia 30/04/2020 e 9.100 até o dia 31/10/2020.

– WEBGIZ ANEXO.

3
-

(Não cumulativa).
 526  526   

até 30/04/2021 e 526 até 31/08/2021.

3) Relatório emitido pela Pró-Reitoria de Pesquisa (estudantes cadas-
trados na IC).

4 Total de alunos regularmente matriculados em cursos de 
pós-graduação - mestrado e doutorado (Não cumulativa).   743  743  

da meta, sendo 743 até o dia 30/06/2021 e 743 até o dia 31/10/2021.
2) Somatório do número de alunos.
3) Relatório de alunos matriculados fornecido pela Secretaria Geral da 
instituição ANEXO.

5 Implantar o Projeto Germinar na pós-graduação
(Não cumulativa).     1  

1) Espaço físico no programa de pós-graduação organizado e pronto 
para receber projetos de alunos da pós-graduação selecionados pela 
Inemontes.
2) Não se aplica.
3) Fotos que comprovem a entrega do espaço físico e relatório emitido 
pela Pró-Reitoria de Pesquisa/Coordenadoria de Inovação Tecnológica 
atestando a disponibilização do espaço.

gua Araxá Ltda, 
 *Processo: Município: Araxá, Status: Indeferido, Portaria: 00472/2021. *Processo: 

PCH Machado, Município: Tupaciguara, Status: Indeferido, Portaria: PCH Machado, Município: Tupaciguara, Status: Indeferido, Portaria: 
00473/2021.
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SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL -
Nome:

Endereço:

UF: TelefoneMunicípio:

Tipo

Mês Ano de Referência

Número Identificação

Código Município

Nº Documento (autuação, dívida ativa e parcelamento)

TOTAL

Autenticação

SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL -
Nome:

Endereço:

UF: Telefone

Autenticação

Município:

Tipo

Número do Documento

Número Identificação

Código Município

Receita

Multa

TOTAL

Validade

Validade

Juros

85640000004 3 85110213211 1 23012420109 9 11965110224 4

 Linha Digitável: 85640000004 3 85110213211 1 23012420109 9 11965110224 4
Sr. Caixa, este documento deve ser recebido exclusivamente pela leitura do código de barras ou linha digitável.

07.668.045/0001-883

PCH MACHADO/IMAGEM

3

PCH MACHADO/IMAGEM

07.668.045/0001-88

485,11

485,11

MGTUPACIGUARA

MGTUPACIGUARA 4201091196511

30 a 30/12/2021

485,11

4201091196511

30/12/2021

30/12/2021

Pague nos bancos:

IGAM-INST MINEIRO GESTAO AGUAS

DAE MOD.06.01.11

DAE MOD.06.01.11

F
lu

xo
 1

ª 
V

ia
 -

C
o

n
tr

ib
u

in
te

F
lu

xo
 2

ª 
V

ia
 -

 B
an

co

R$

R$

R$

R$

R$

TIPO DE IDENTIFICAÇÃO
1 - INSCRIÇÃO ESTADUAL
2 - INSCRIÇÃO DE PRODUTOR RURAL
3 - CNPJ

4 - CPF
5 - OUTROS
6 - RENAVAM

3 - CNPJ
2 - INSCRIÇÃO DE PRODUTOR RURAL
1 - INSCRIÇÃO ESTADUAL
TIPO DE IDENTIFICAÇÃO

6 - RENAVAM
5 - OUTROS
4 - CPF

BRADESCO - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - MERCANTIL DO BRASIL - SANTANDER - SICOOB

Histórico:
Órgão:
Serviço:

IGAM-INST MINEIRO GESTAO AGUAS
ANALISE PEDIDO RECONSIDERACAO - OUTORGA

Em caso de dúvida quanto ao DAE procure a(o)

Informações Complementares:
ANALISE PEDIDO RECONSIDERACAO - DRDH PCH MACHADO - PROCESSO DE OUTORGA Nº 9363/2018 - PROCESSO SEI Nº 2240.01.0003617/2020-40

Pague também nos correspondentes bancários: Agências Lotéricas; MaisBB e Banco Postal

696

696

Receita
1073-6 TAXA DE EXPEDIENTE - IGAM 485,11

Valor

TOTAL 485,11
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 32130756
Usuário Externo (signatário): FELIPE FIOCHI PENA
IP utilizado: 177.106.123.47
Data e Horário: 12/07/2021 15:31:57
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 1370.01.0035493/2021-28
   Relacionado ao Processo Indicado: 2240.01.0003617/2020-40
Interessados:
     IGAM/DPLR
     igam/dgas
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - Pedido de Reconsideração DRDH PCH Machado 32130738
       - Procuração Procuração Ad Judicia 32130741
       - Documento de Identificação Representante Legal da Empresa 32130743
       - Documento de Identidade Procurador 32130744
       - Contrato Contrato Social 32130746
       - Documento Comprovante de Publicação IOF 32130748
       - Documento Taxa de Expediente 32130749
       - Comprovante Pgto Taxa de Expediente - Ped de Rec. 32130753

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos termos
e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura dos
documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade de
prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos atos
praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário Externo
ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre o
horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável
SUPRAM TRIÂNGULO MINEIRO - Unidade de Protocolo

 

Ofício SEMAD/SUPRAM TM - PROTOCOLO nº. 1104/2021
Uberlândia, 02 de agosto de 2021.

 
Assunto: Despacho para Autuação e Conversão em Processo Híbrido
Empreendedor / empreendimento: PCH MACHADO / Tupaciguara - Mg 
CPF/CNPJ: 07.668.045/0001-88
PA Nº: 9363/2018.
 
Senhor(a) Empreendedor(a),
 
Em cumprimento ao Art. 1º, § 2º da Resolução Conjunta Semad/IEF/IGAM/FEAM n.º
3.045/2020 de 02 de fevereiro de 2021, este processo digital SEI nº
1370.01.0035493/2021-28 passa a ser híbrido ao processo administrativo
Siam nº 9363/2018.
 
Solicitamos que toda comunicação para este processo Siam seja feita exclusivamente
através deste processo SEI nº 1370.01.0035493/2021-28, de forma intercorrente.

 
 

 Núcleo de Apoio Operacional
Superintendência Regional de Meio Ambiente Triângulo Mineiro

 
Documento assinado eletronicamente por Francisco Raelson da Silva
Oliveira, Coordenador, em 04/08/2021, às 16:07, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 33138676 e o código CRC F4F4E798.

Referência: Processo nº 1370.01.0035493/2021-28 SEI nº 33138676
Praça Tubal Vilela  - Bairro CENTRO - Uberlândia - CEP 38400-186
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SUPRAM TRIÂNGULO MINEIRO - Unidade de Protocolo

  
Processo nº 1370.01.0035493/2021-28

Uberlândia, 02 de agosto de 2021.
Procedência: Despacho nº 2825/2021/SEMAD/SUPRAM TM - PROTOCOLO
 
Destinatário(s): FELIPE FIOCHI PENA

DESPACHO

 
 

Prezado(a) requerente,

 

Informamos que o seu peticionamento formalizado através do processo SEI nº
1370.01.0035493/2021-28 referente ao Recibo Eletrônico nº 32130756  foi registrado sem
pendências nesta unidade de protocolo e será encaminhado ao setor/órgão responsável pela
análise. 

Salientamos que consideram-se protocolados os documentos na data de geração do recibo
eletrônico de protocolo do SEI caso tenham sido registrados em conformidade com as regras e
procedimentos estabelecidos pela Semad.

Sem mais para o momento nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se
fizerem necessários.

 
Atenciosamente,

Jussara Lobato Campos
Auxiliar Administrativo - Núcleo de Apoio Operacional

Superintendência Regional de Meio Ambiente Triângulo Mineiro
 

Documento assinado eletronicamente por Jussara Lobato Campos,
Servidor(a) Público(a), em 02/08/2021, às 15:31, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 33139123 e o código CRC F41908A8.
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Referência: Processo nº 1370.01.0035493/2021-28 SEI nº 33139123
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C O N V O C A Ç Ã O 

O Coordenador da Câmara Técnica de Outorga e Cobrança (CTOC) do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio Araguari (CBH Araguari), convoca V.S.ª para a 9ª Reunião 

Extraordinária de 2021 desta Câmara Técnica, a ser realizada conforme abaixo: 

 

DIA: 14/09/2021 (terça-feira) 

HORÁRIO: 09h00 

LOCAL: Videoconferência  

ENDEREÇO: https://bit.ly/3h2ZwYh 
 

P A U T A  

9h00 

Item 01 – Discussão e aprovação da Síntese da 5ª Reunião Extraordinária da 

Câmara Técnica de Outorga e Cobrança (24.03.2021), 6ª Reunião Extraordinária 

Câmara Técnica de Outorga e Cobrança (13.04.2021), 7ª Reunião Extraordinária 

Câmara Técnica de Outorga e Cobrança (23.04.2021) e 8ª Reunião Extraordinária 

Câmara Técnica de Outorga e Cobrança (04.05.2021); 

Item 02 – Discussão e definição sobre o Pedido de reconsideração da PCH 

Machado referente ao processo SEI nº 1370.01.0035493/2021-28; 

Item 03 – Definição sobre grupo de WhatsApp para a CTOC; 

Item 04 – Outros assuntos. 

 

12h00 – Encerramento. 

 

 

FAUSTO JOSÉ SILVA  

Coordenador CTOC 
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